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EDITAL DE RETIFICAÇÃO Nº 1, DE 14 DE JULHO DE 2020, RETIFICA 

O EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL Nº 020-2020. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE COCOS, ESTADO DA BAHIA, no uso de suas 

atribuições legais e considerando o Edital de Licitação na Modalidade Pregão Presencial n° 020-

2020; resolve: 

I - Retificar o Termo de Referência do Edital de Pregão Presencial nº 020-2020, 

passando a constar a seguinte redação: 

 

ANEXO I TERMO DE REFERÊNCIA  

1. JUSTIFICATIVA 

 

1.1. Registro de preços para futuras e eventuais aquisições de materiais permanentes, 

eletrônicos e materiais de informática destinados as secretarias do Município de 

Cocos – BA, tendo em vista a necessidade imprescindível desta aquisição por tratar-se 

do mais alto e relevante interesse público na melhoria dos trabalhos realizados e melhoria 

do atendimento direta ou indiretamente a população deste Município. 

 
 

1.2. A opção por realizar o certame por intermédio do Pregão Presencial para o 

Registro de Preços tem o condão de possibilitar ao Município durante o período 

máximo de 12 (doze) meses, simplesmente realizar as aquisições conforme as 

demandas e juntamente com as disponibilidades financeiras. 
 

 2. OBJETO  

 
2.1. Registro de preços para futuras e eventuais aquisições de materiais 

permanentes, eletrônicos e materiais de informática destinados as secretarias do 

Município de Cocos - BA, conforme especificações e quantidades estimadas 

estabelecidas abaixo: 

ITEM ESPECIFICAÇÃO QUANT UNID 
MÉDIA 

UNIT. 

MÉDIA 

TOTAL 

1 

Computador Desktop Completo, configurações mínimas: 

gabinete (predominância preto piano, torre, ATX, 4baias, 

fonte 300watts nominal com sata); processador (clock 

mínimo 3,1 Ghz, dois núcleos, cachê 3mb); memória 

instalada (4gb, DDR4, 2133mhz) suportável até 32gb; HD 

(Sata2 SSD 120gb); leitor de cartões (SD, Micro SD, etc); 

gravador de dvd preto (20x, Sata, dual-layer); mouse 

unid. 25 
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(predominância preto, óptico, usb, 03 botões com scroll, 

800dpi); teclado (usb, predominância preto, multimídia, 

ABNT2); placa mãe (on-board (som, vídeo, rede), front side 

bus: 2666/2400/2133MHz, 1 x slot Pci Express 3.0 / 2.0 x16 

(no modo x16) 1 x slot Pci Express 2.0x1, 4 usb 2.0, 4 porta 

sata2, 1 x RJ45 porta, suporte a memórias DDR4 

2666/2400/2133MHz; caixa de som (usb, com botão 

liga/desliga, controle volume, 5 watts rms); monitor (led 

18,5" widescreen preto, resolução mínima 1600x900, 

tempo de resposta máximo de 5ms, contraste: mínimo de 

5.000.000:1, sem auto-falante embutido). Garantia mínima 

de 12 (doze) meses a partir da entrega. 

2 

Estabilizador Nobreak 600va E S 220v Tv Pc  segurança; 

com Baterias internas; possui 1 bateria 12 V 4,5 Ah, ele 

oferece, em média, 45 minutos de autonomia para 

equipamentos de segurança ou 20 minutos para 

equipamentos de informática. Padrão de frequência de 50 a 

60 Hz; 6 níveis de proteção: contra sobrecarga, subtensão, 

sobtensão, curto-circuito, surtos detenção e 

sobreaquecimento no inversor. 

unid 30 
  

3 

Impressora Laser multifuncional, monocromática, 

tecnologia Laser ou LED; tela LCD de três linhas ou superior; 

impressora (velocidade de impressão no mínimo 30 ppm 

A4, ciclo de trabalho mensal do mínimo 20.000 páginas, 

resolução mínima 600x600dpi); scanner (resolução de 

digitalização óptica no mínimo de 1200dpi); copiadora 

(velocidade de cópia normal preto de no mínimo 18cpm 

resolução de cópia (texto em preto, gráficos e texto em 

cores mínimo de 600x600dpi, redução/ampliação de no 

mínimo 30 a 300%),  impressão frente e verso; entrada 

mínima USB 2.0, processador com velocidade de no mínimo 

500MHz; memória mínima de 32mb, bandeja de entrada de 

papel mínimo 200folhas; incluir cabo USB; possuir conexão 

Ethernet 10 / 100 Base TX Interface ou superior; Garantia 

mínima de 12 (doze) meses. 

unid. 30 
  

4 

Impressora Jato de tinta multifuncional, imprime, escaneia 

e copia; com tanque de tinta; velocidade mínima de 

impressão 33ppm preto e 15ppm cores; impressora (papel 

até formato A4 e Carta; bandeja entrada mínimo 50 folhas, 

resolução impressão mínima de 4800 x 1200dpi, quatro 

cores independentes); escanner (resolução mínima de 

600dpi, vidro mínimo tamanho carta); imprime com 

resolução mínima de 1200 x 1200 dpi); voltagem bivolt 

110/220volts; incluso cabo ou fonte de alimentação; CD de 

Instalação; manual do usuário e cabo USB. Garantia mínima 

unid. 10 
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2.2. A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as 

de 12 (doze) meses. 

5 

Notebook, configurações mínimas: gabinete predominância 

preto; processador (clock mínimo 3.0 Ghz, quatro núcleos, 

cachê 3mb); memória instalada (4gb, DDR4, 2133mhz) 

suportável até 16gb; HD (Sata 120gb SSD); leitor de cartões 

(Micro SD ou similar); gravador de DVD Sata, dual-layer; 

teclado ABNT2; placa mãe (on-board (som, vídeo, rede), 

front side bus: 1600/1333MHz, conexões mínimas (2 x usb 

2.0, 1 x usb 3.0, 1 x RJ45, 1 x HDMI, 1 x VGA), suporte a 

memórias mínima DDR4 2666/2400/2133MHz no mínimo 

16gb; tela led 14" widescreen resolução mínima 1600x900, 

bateria mínima de 4 células. Garantia mínima de 12 (doze) 

meses. 

unid. 5 
  

6 

Scanner Ads-1250w Ads 1250w 1250w Portátil Wifi Cópia 

Frente e Verso: Profundidade de Cores: 48 bits interna / 24 

bits externa Resolução Ótica: 600 x 600 dpi Páginas por 

minuto: 25 ppm Ciclo Diário: 1000 Tipos de documento: 

Cartão com relevo, Cartão de plástico , Cartão de visita , 

Papel Comum e Cheque Conectividade: USB 3.0, Wi-Fi Área 

de Digitalização: 21.6 cm Capacidade Alimentador 

Automático: 20 folhas Alimentação: 220 V. 

und. 2 
  

7 

Mouse óptico, interface USB, mínimo de 2 botões e scroll, 

com resolução mínima de 800dpi, devidamente 

comprovada na especificação do produto. 

und. 20 
  

8 
Teclado, interface USB, padrão ABNT2, com no mínimo 105 

Teclas padrão, sendo obrigatório “Ç”. 
und. 20 

  

9 

HD EXTERNO : conexão usb 2.0, capacidade de 

armazenamento 1 TB, velocidade 480 Mbps 

(máx),velocidade de rotação 5400 RPM.  

und. 10 
  

10 

ROTEADOR WIRELESS: PADRÕES 802.11B/G/N, 01 

PORTA WAN Especificação: ROTEADOR WIRELESS: 

PADRÕES 802.11B/G/N, 01 PORTA WAN, 04 PORTAS LAN, 

ANTENA 2DBI, ALIMENTAÇÃO BIVOLT, MODOS DE 

OPERAÇÃO AP/CLIENTE/ REPETIDOR/WDS/ ROTEADOR 

COM GERENCIAMENTO VIA WEB. 

und. 20 
  

11 
PLASTIFICADORA A 3/A 4 FOTOS  POLIASELADORA 220V 

LAMINADORA 600W 
und. 01 

  

  VALOR TOTAL    
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contratações que deles poderão advir, facultando-se a realização de licitação 

específica para a contratação pretendida, sendo assegurada ao beneficiário do 

Registro a preferência de fornecimento em igualdade de condições. 
 

2.3. As empresas deverão apresentar a proposta em seus itens de interesse. 
 

2.4. Os bens deverão ter prazo de garantia conforme especificado pelo fabricante. 
 

2.5. Os produtos deverão ter, a vencer, o prazo de validade mínimo de 70% do prazo total 

fixado pelo fabricante. Informamos que no recebimento do produto deverá ser atendido 

o prazo constante no Termo de Referência e se no item mesmo for omisso, será 

observado o percentual estipulado neste item. 
 

 3. CLASSIFICAÇÃO DOS BENS COMUNS  

 
3.1. Os bens a serem adquiridos enquadram-se na classificação de bens comuns, nos 

termos da Lei n° 10.520/2002 e do Decreto Municipal n.º 045/2018, de 13 de novembro 

de 2018. 

 

 4. MÉTODOS E ESTRATÉGIAS DE SUPRIMENTO  
 

4.1. O fornecimento será efetuado de acordo com a necessidade do órgão, com prazo de 

entrega não superior a 05 (cinco) dias corridos, contados a partir do recebimento da Nota 

de Empenho, assinatura do instrumento de contrato ou da Autorização de 

Fornecimento - AutF, se for o caso. 

 
4.2. Os bens deverão ser entregues no endereço especificado na ordem de 

fornecimento, em sua ausência deverá ser entregue na sede do órgão licitante, no 

endereço Rua Presidente Juscelino, nº 115, Centro, Cocos, Bahia, no horário das 

07h00min horas às 17h00min horas. 

 
4.3. O fornecimento dos produtos, cujos preços serão registrados através da Ata de 

Registro de Preços, deverá ser solicitado mediante a apresentação da Autorização de 

Fornecimento - AF correspondente. 
 

4.3.1. Cada Autorização de Fornecimento - AutF conterá, sucintamente: 

a) Autorização de Fornecimento n.º XXX/2020; 

b) Ata de Registro de Preços n.º XXX/2020 - Pregão Presencial n.º XXX/2020; 

c) Razão Social do Fornecedor, n.º do CNPJ, Endereço, Telefone e e-mail; 

d) Número do Item; 

e) Descrição do produto; 

f) Quantidade solicitada; e 

g) Valor registrado e valor total. 

 
4.4. A nota de empenho ou a Autorização de Fornecimento - AF poderão ser 
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transmitidas à fornecedora por meio de fax ou meio eletrônico, poderá ser emitida mais 

de uma Autorização de Fornecimento - AF por mês. 

 
4.5. Os produtos deverão ser adequadamente acondicionados, de forma a permitir a 

completa segurança durante o transporte. Os volumes contendo os produtos poderão estar 

ainda, identificados externamente com os dados do destinatário constantes da nota fiscal 

e o endereço de entrega. 

 
4.6. A empresa fornecedora ficará obrigada a atender todas as Autorizações de 

Fornecimento - AF emitidas durante a vigência da Ata de Registro de Preços, mesmo se a 

entrega delas decorrente for prevista para data posterior ao seu vencimento. 
 

 5. AVALIAÇÃO DO CUSTO  

 
5.1. O custo estimado foi apurado a partir de orçamentos provenientes de pesquisas de 

mercado, mediante consulta aos preços praticados em atas de registro de preços de órgãos 

públicos e em verificação aos preços já praticados no Município. 

 

 6. RECEBIMENTO E CRITÉRIO DE ACEITAÇÃO DO OBJETO  
 

6.1. Os bens serão recebidos: 

 
a. Provisoriamente, a partir da entrega, para efeito de verificação da 

conformidade com as especificações constantes do Edital e da proposta. 

 
b. Definitivamente, após a verificação da conformidade com as especificações 

constantes do Edital e da proposta, e sua conseqüente aceitação, que se dará até 07 

(sete) dias do recebimento provisório. 

 
6.1.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser 

procedida dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o 

recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo. 

 
6.2. A Administração rejeitará, no todo ou em parte, a entrega dos bens em desacordo com 

as especificações técnicas exigidas. 

 
6.3. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da 

contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato; 

 

 7. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  

 
7.1. A Contratada obriga-se a: 
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7.2. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e 

sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas 

decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda: 

7.2.1. Efetuar a entrega dos bens em perfeitas condições, no prazo e local indicados pela 

Administração, em estrita observância das especificações do Edital e da proposta, 

acompanhado da respectiva nota fiscal; 

 
7.2.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de acordo com 

os artigos 12, 13, 18 e 26 do Código de Defesa do Consumidor - Lei n.º 8.078, de 1990; 

 
7.2.2.1. O dever previsto no subitem anterior implica na obrigação de, a critério da 

Administração, substituir, reparar, corrigir, remover, ou reconstruir, às suas 

expensas, no prazo máximo de 07 (sete) dias úteis, o produto com avarias ou 

defeitos; 

 
7.2.3. Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao 

objeto da presente licitação; 
 

7.2.4. Comunicar à Administração, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas que 

antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo 

previsto, com a devida comprovação; 

 
7.2.5. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 

licitação; 

 
7.2.6. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as 

obrigações assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está 

obrigada, exceto nas condições autorizadas no Termo de Referência ou na minuta de 

contrato; 

 
7.2.7. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, 

exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a 

utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre; 

 
7.2.8. Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, 

previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, 

prestação de garantia e quaisquer outras que incidam ou venham a incidir na 

execução do contrato. 

 

 8. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE  
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8.1. A Contratante obriga-se a: 

 
8.1.1. Receber provisoriamente o material, disponibilizando local, data e horário; 

 
8.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens 

recebidos provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da 

proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivos; 

 
8.1.3. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou 

irregularidades verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou 

corrigido; 

8.1.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada,  

através de servidor especialmente designado; 

 
8.1.5. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do 

objeto, no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos; 

 

8.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 

Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de 

Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da 

Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

8.3. A Administração realizará pesquisa de preços periodicamente, em prazo não 

superior a 90 (noventa) dias, a fim de verificar a vantajosidade dos preços registrados em 

Ata. 

 9. MEDIDAS ACAUTELADORAS  

 
9.1. Consoante o artigo 45 da Lei n.º 9.784, de 1999, a Administração Pública poderá, sem 

a prévia manifestação do interessado, motivadamente, adotar providências 

acauteladoras, em caso de risco iminente, como forma de prevenir a ocorrência de dano 

de difícil ou impossível reparação. 

 

 10. CONTROLE DA EXECUÇÃO  

 
10.1. Nos termos do art. 67 Lei nº 8.666, de 1993, será designado representante para 

acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens, anotando em registro próprio todas as 

ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à 

regularização de falhas ou defeitos observados. 

 
10.1.1. O representante da Contratante deverá ter a experiência necessária para o 
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acompanhamento e controle da execução do contrato. 

 
10.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da 

fornecedora, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que 

resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material 

inadequado ou de qualidade inferior, e, na ocorrência desta, não implica em co- 

responsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com 

o art. 70 da Lei n.º 8.666/1993. 

 
10.3. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as 

ocorrências relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem 

como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for 

necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e encaminhando os 

apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis. 

 
 

 11. DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  

 

11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n.º 8.666/1993, da Lei n.º 

10.520/2002, do Decreto Municipal n.º 045/2018 a Contratada que, no decorrer da 

contratação: 

 
11.1.1. Inexecutar total ou parcialmente o contrato; 

 

11.1.2. Apresentar documentação falsa; 
 

11.1.3. Comportar-se de modo inidôneo; 
 

11.1.4. Cometer fraude fiscal; 
 

11.1.5. Descumprir qualquer dos deveres elencados no Edital, na Ata de Registro de 

Preços ou no Contrato. 
 

11.2. A Contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem 

acima ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes 

sanções: 

 
a. Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não 

acarretarem prejuízos significativos ao objeto da contratação; 

 
b. Multa: 

 
b.1. Moratória de até 10% (dez por cento) por dia de atraso injustificado 

sobre o valor da contratação, até o limite de 30 (trinta) dias; 
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b.2. Compensatória de até 5% (cinco por cento) sobre o valor total do 

contrato, no caso de inexecução total ou parcial da obrigação assumida, 

podendo ser cumulada com a multa moratória, desde que o valor cumulado das 

penalidades não supere o valor total do contrato. 

 
c. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o Município de Cocos, pelo 

prazo de até dois anos; 

 
c.1. Tal penalidade pode implicar suspensão de licitar e impedimento de 

contratar com qualquer órgão ou entidade da Administração Pública, seja na 

esfera federal, estadual, do Distrito Federal ou municipal, conforme Parecer n° 

87/2011/DECOR/CGU/AGU e Nota n° 205/2011/DECOR/CGU/AGU e Acórdãos 

n° 2.218/2011 e n° 3.757/2011, da 1ª Câmara do TCU. 

 
d. Impedimento de licitar e contratar com o Município e descredenciamento no 

CRC pelo prazo de até cinco anos; 
 

e. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 

Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 

promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a 

penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a 

Administração pelos prejuízos causados; 

 
11.2.1. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais 

sanções. 

 
11.3. Também ficam sujeitas às penalidades de suspensão de licitar e impedimento de 

contratar e de declaração de inidoneidade, previstas no subitem anterior, as empresas ou 

profissionais que, em razão do contrato decorrente desta licitação: 

 
11.3.1. tenham sofrido condenações definitivas por praticarem, por meio dolosos, 

fraude fiscal no recolhimento de tributos; 

 
11.3.2. tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

 
11.3.3. demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em 

virtude de atos ilícitos praticados. 

 
11.4. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa, observando-se o 

procedimento previsto na Lei n.º 8.666/1993. 
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11.5. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a 

gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano 

causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 

 
11.6. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos 

valores a serem pagos, ou recolhidos em favor do Município, ou deduzidos da garantia, ou 

ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa do Município e cobrados 

judicialmente. 

 
11.6.1. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo 

máximo de 10 (dez) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela 

autoridade competente. 

 
11.7. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no Certificado de Registro 

Cadastral - CRC. 
 

11.8. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas 

isoladas ou, no caso das multas, cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas 

cabíveis. 

 
11.9. As infrações e sanções relativas a atos praticados no decorrer da licitação estão 

previstas no Edital. 

 
Cocos - Bahia, 14 de julho de 2020. 
 

 
 

 
Marcelo de Souza Emerenciano  

Prefeito Municipal 
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